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Secretário de Governo

 

(*) Lei de autoria do Deputado Francisco Oliveira, PT (informação determinada pela Lei nº
5.138, de 07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016)

SEI nº 011831047

(Transcrição da nota LEIS de Nº 8640, datada de 3 de abril de 2024.)

_DECRETOS_

DECRETO Nº 22.866, DE 01 DE ABRIL DE 2024

 

Dispõe sobre os valores a serem aplicados nos processos de
regularização de ocupação e de reconhecimento de domínio regidos,
respectivamente, pela Lei Estadual nº 7.294, de 10 de dezembro de
2019, e pela Lei Complementar nº 244, de 11 de dezembro de 2019.

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIII do
art. 102 da Constituição Estadual,

 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 7.294, de 10 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a política
de regularização fundiária no Estado do Piauí e revoga dispositivos da Lei nº 6.709, de 28 de
setembro de 2015;

 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 244, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o
reconhecimento  de  domínio  previsto  no  art.  7º  ,  parágrafo  único,  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado do Piauí;

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 20, § 1º, da Lei Estadual nº 7.294/2019, que estabelece que o
preço do imóvel  será estabelecido por decreto do Poder Executivo Estadual,  observando como
parâmetros a atividade econômica, a extensão e território de desenvolvimento;
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CONSIDERANDO o disposto no art. 3º, § 2º, da Lei Complementar nº 244/2019, que informa que o
reconhecimento de domínio será oneroso, devendo a INTERPI adotar procedimento administrativo
simplificado e preços inferiores àqueles praticados nas regularizações de ocupações; 

 

CONSIDERANDO a  necessidade  de  adequação  dos  preços  aplicados  na  execução  da  Política
Estadual de Regularização Fundiária;

 

CONSIDERANDO as particularidades socioeconômicas das regiões no Estado do Piauí;

 

CONSIDERANDO a urgente necessidade de resolução,  em definitivo,  da insegurança dominial
imobiliária  em  todo  o  território  piauiense,  garantindo  a  segurança  jurídica  imprescindível  ao
desenvolvimento econômico;

 

CONSIDERANDO o lapso temporal de 04 (quatro) anos desde a vigência da Lei Complementar nº
244/2019 e da Lei Estadual nº 7.294/2019, tempo esse destinado para que os interessados pudessem
manifestar a regularização de imóveis, seja por ocupação, seja por reconhecimento de domínio; e

 

CONSIDERANDO o Ofício nº 142/2024-DG/INTERPI-PI, de 1º de fevereiro de 2024, da Diretoria-
Geral do INTERPI, e os demais documentos constantes no SEI 00071.000215/2024-72,

 

D E C R E T A:

 

Art. 1º Fica instituída a nova política de preços a ser observada nos processos de regularização de
ocupação e de reconhecimento de domínio, regidos pela Lei Estadual nº 7.294/2019 e pela Lei
Complementar nº 244/2019, respectivamente.

 

Art. 2º A alienação decorrente de processos de regularização de ocupação em imóvel rural de que
trata a Lei Estadual nº 7.294/2019 dar-se-á mediante doação se a área do imóvel objeto do pedido
não exceder a 04 (quatro) módulos fiscais e o beneficiário:
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I – estiver inscrito no Cadastro Único do Ministério do Desenvolvimento Social; ou

II – enquadrar-se como agricultor familiar ou empreendedor familiar rural, nos termos do art. 3º, da
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

Parágrafo  único.  Nos  demais  casos,  as  alienações  serão  efetuadas  mediante  compra  e  venda,
aplicando-se os valores por hectare e prazos especificados no Anexo I deste Decreto.

 

Art. 3º Nos processos de reconhecimento de domínio regidos pela Lei Complementar nº 244/2019,
serão observados os valores e os prazos constantes do Anexo II deste Decreto.

 

Art. 4º Para efeitos deste Decreto, serão considerados os biomas estabelecidos para o Estado do
Piauí pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) discriminados a seguir:

I – Cerrado; e

II – Caatinga.

Parágrafo único. Caso o imóvel objeto do pedido de regularização abranja mais de um bioma, os
valores serão calculados conforme bioma e cultura calculados de forma proporcional em todo o
imóvel, de acordo com a decisão final, verificada pela vistoria realizada pelo INTERPI.

 

Art. 5º O pagamento integral ou da primeira parcela deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da decisão final.

§  1º Até a decisão final,  o  interessado deverá indicar a modalidade de pagamento desejada e
fornecer o endereço eletrônico para o envio dos boletos, em caso de deferimento, destacando-se que
a ausência de manifestação ensejará a emissão de boleto para pagamento à vista.

§ 2º Será aplicado desconto de 20% (vinte por cento) sobre o valor total em caso de pagamento em
parcela única.

§ 3º O valor total poderá ser pago em até 05 (cinco) parcelas anuais.

§ 4º O atraso no adimplemento sujeitará o devedor ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento)
incidente sobre o valor em atraso, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês de
atraso, calculados pro rata die.

§ 5º O atraso superior a 90 (noventa) dias, para o pagamento à vista ou de qualquer parcela,
importará na imediata extinção do processo, independente de intimação da parte, sem devolução de
valores anteriormente pagos.
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Art.  6º  Nos  processos  de  reconhecimento  de  domínio,  havendo  imóveis  rurais  contíguos
pertencentes ao mesmo proprietário ou grupo econômico, será considerada, para fins deste Decreto,
a área total dos imóveis.

Parágrafo único. Nos imóveis rurais sujeitos ao procedimento da Lei Complementar nº 244/2019, os
fracionamentos efetuados após a publicação deste Decreto com a intenção de burlar a presente
política de preços serão desconsiderados, aplicando-se, nessa hipótese, o disposto nos arts. 3º, § 3º,
e 4º da mencionada Lei.

 

Art.  7º Os preços fixados no presente Decreto serão aplicáveis exclusivamente aos pedidos de
regularização de ocupação e reconhecimento de domínio recebidos pelo INTERPI após o período de
90 (noventa) dias, contados a partir da publicação deste Decreto.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do INTERPI regulamentará, por meio de portaria, a forma de
recebimento dos pedidos.  

 

Art. 8º Os preços constantes nos Anexos I e II deste Decreto serão atualizados no mês de janeiro de
cada ano pelo IPCA acumulado dos últimos doze meses, ou por outro índice que o substitua, por
meio de Portaria do Diretor-Geral do INTERPI.

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 01 de abril de 2024.

 

(assinado eletronicamente)

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

 

(assinado eletronicamente)

MARCELO NUNES NOLLETO
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Secretário de Governo

  

ANEXO I

 ​PROCESSOS DE REGULARIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO (RFO) - LEI Nº 7.294/2019 (preço em
real por hectare)

 

Bioma Cerrado Demais Biomas
Cultura soja  outras culturas soja  outras culturas 
Forma de
pagamento à vista a prazo à vista a prazo à vista a prazo à vista a prazo 

Área até 100 ha 326,40 408,00 195,84 244,80 228,48 285,60 137,09 171,36
Área maior que 100
ha e até 280 ha 380,80 476,00 228,48 285,60 266,56 333,20 159,94 199,92

Área maior que 280
ha e até 500 ha 435,20 544,00 261,12 326,40 304,64 380,80 182,78 228,48

Área maior que 500
ha e até 1.000 ha 489,60 612,00 293,76 367,20 342,72 428,40 205,63 257,04

Área maior que
1.000 ha 544,00 680,00 326,40 408,00 380,80 476,00 228,48 285,60

  

ANEXO II

 PROCESSOS DE RECONHECIMENTO DE DOMÍNIO - LEI COMPLEMENTAR Nº
244/2019 (preço em real por hectare)

 

Bioma Cerrado Demais Biomas
Cultura soja  outras culturas soja  outras culturas 
Forma de
pagamento à vista a prazo à vista a prazo à vista a prazo à vista a prazo 

Área até 100 ha 212,16 265,20 127,30 159,12 148,51 185,64 89,11 111,38
Área maior que 100
ha e até 280 ha 247,52 309,40 148,51 185,64 173,26 216,58 103,96 129,95

Área maior que 280
ha e até 500 ha 282,88 353,60 169,73 212,16 198,02 247,52 118,81 148,51

Área maior que 500
ha e até 1.000 ha 318,24 397,80 190,94 238,68 222,77 278,46 133,66 167,08
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Área maior que
1.000 ha 353,60 442,00 212,16 265,20 247,52 309,40 148,51 185,64

 SEI nº 011815793

(Transcrição da nota DECRETOS de Nº 8630, datada de 3 de abril de 2024.)

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V,  art.  102, da Constituição Estadual e o
contido  no  Ofício  nº  125/2024/SSP-PI/GAB,  de  23-01-2024,  da
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí, Processo SEI nº
00010.000066/2024-66,

  

R E S O L V E  de conformidade com o disposto no Art. 100, da Lei Complementar nº 13, de 03 de
janeiro de 1994, na redação dada pela Lei nº 6.290, de 19 de dezembro de 2012, e Lei nº 7.215, de
20 de maio de 2019, combinado com o Decreto nº 15.085, de 18 de fevereiro de 2013, e Decreto nº
18.109,  de  07  de  fevereiro  de  2019,  e  alterações  posteriores,  autorizar  a  cessão  do  servidor
MAURÍLIO IGOR DE SOUSA OLIVEIRA, Agente de Polícia Civil, CPF nº 845.***.***-06, RG nº
1.563.961 (SSP/PI),  Matrícula nº 230712-0, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de
Segurança Pública do Estado do Piauí, para o Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, por
prazo  indeterminado,  a  partir  de  21  de  março  de  2024,  com  ônus  remuneratório  ao  órgão
Requisitante  (Solicitante),  para  o  exercício  da  função  comissionada  FC-04,  de  Assistente  de
Magistrado, vinculada à Central de Apoio ao 1º grau de jurisdição (CAP).

 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina(PI), 02 de abril de 2024.

 

(Assinado eletronicamente)  

Rafael Tajra Fonteles

Governador do Estado do Piauí

  

Marcelo Nunes Nolleto

Secretário de Governo

SEI nº 011824387


